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EMENTA

EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA.  LIVRAMENTO CONDICIONAL.  CRIME   
HEDIONDO.  REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. VEDAÇÃO. 
DELITOS PRATICADOS NA VIGÊNCIA DA LEI 
11.464/2007. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, 
passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato 
ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse 
entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 
mandamus, que é o instrumento constitucional mais 
importante de proteção à liberdade individual do cidadão 
ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 
celeridade que o seu julgamento requer. 

2. Esta Superior Corte de Justiça consolidou entendimento 
no sentido da vedação da liberdade condicional ao 
reincidente específico nos crimes dispostos nos arts. 33, 
caput e §1º, e 34 a 37 da Lei n. 11.343/2006. 

3. Na espécie, não há constrangimento ilegal por ter sido 
negado o pedido de livramento condicional. Isso porque, 
segundo o HC conexo n. 539.367/SP, já julgado, o paciente 
é sim reincidente específico, porque foi condenado por 
crime de tráfico de drogas, com trânsito em julgado em 
21/1/2013; depois, cometeu novo delito de tráfico de drogas 
em 6/5/2014, o que impede realmente a concessão da 
referida benesse.

4. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 
 

  

Brasília (DF), 19 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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